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Estamos habituados à dicotomia entre Litoral e In-
terior vinda duma época em que a zona fronteiriça 
entre Portugal e Espanha era quase uma terra de nin-
guém, dado que Portugal e Espanha viviam do pon-
to de vista económico de costas voltadas. A entrada 
simultânea na então CEE, em 1986, veio permitir o 
estreitamento das relações económicas entre os dois 
países que foi sem dúvida acelerado, a seguir, pelo 
grande mercado único europeu e pela criação do eu-
ro. Integrados no mesmo mercado único europeu e 
utilizando a mesma moeda, acabámos por construir 
entre os dois países um verdadeiro mercado ibérico. 
Aquilo que anteriormente se designava o Interior de 
Portugal em antítese ao desenvolvido Litoral não 
mais se pode chamar geograficamente Interior, pois 
está hoje mais próximo do centro do mercado ibéri-
co do que o Litoral. Obviamente que tal não acabou 
com as assimetrias de desenvolvimento que ainda 
existem entre o Litoral e o Interior, mas a integra-
ção dos dois países no mesmo mercado ibérico veio 
dar novas oportunidades de desenvolvimento a esse 
Interior. 

Nesta coluna, o artigo recente do professor Daniel 

Bessa intitulado “As capitais de distrito do Interior” 
vem corroborar esta minha tese. Diz ele que hoje to-
das essas capitais oferecem Ensino Superior, todas 
têm um índice de poder de compra per capita em 
2022 próximo da média nacional e todas estão acima 
de cidades típicas do Litoral como Guimarães ou VN 
Famalicão. Também as assimetrias tradicionais en-
tre o Litoral e o Interior se esbateram, pois se em 
2002 havia 60 municípios abaixo dos 50% da média 
nacional, em 2022 os municípios com valores mais 
baixos, mas todos acima dos 60%, são Ponta do Sol, 
Porto Moniz, Penamacor e Vinhais. As assimetrias 
não serão agora tanto entre Litoral e Interior, mas 
entre cidades e meio rural. Mesmo dentro das áreas 
metropolitanas de Lisboa e Porto, subsistem chocan-
tes desigualdades entre os dois mundos. Sabemos 
que a tendência para se viver nas cidades é irrever-
sível, cabendo às cidades criar oportunidades de de -
senvolvimento desse meio rural, nomeadamente 
através de atividades (no meio rural) de cultura, la-
zer, desporto e turismo para as populações, as locais 
e as citadinas. O poder central tem que continuar a 
fazer investimento público nestas geografias, as ca-
pitais de distrito começam a ter massa crítica para 
criar efeitos de arrastamento nos seus territórios ad-
jacentes e os municípios com maior dimensão e ca-
pacidade devem preocupar-se em criar condições de 
habitação, qualidade de vida, cultura, lazer e despor-
to para atraírem gente qualificada. Sabemos que o 
poder de compra per capita não é tudo e há casos de 
perda de população. O exemplo de Oeiras mostra 
que, criadas essas condições, as empresas são atraí-
das porque sabem que há condições de fixação para 
os quadros e talentos. 

Mangualde e Palmela são dois concelhos que des-
de os inícios dos anos 60 e 90, e graças às boas con-
dições logísticas de comunicação, beneficiaram de 
IDE (investimento direto estrangeiro) no cluster au-
tomóvel, que como ministro da Indústria ajudei a 
fortalecer e dinamizar. Viram agora decisões de novo 
IDE da Stellantis e da VW para a produção de veícu-
los elétricos. Segundo a Portaria 208/2017, Mangual-
de industrializado ainda pertence ao Interior, o que 
não se percebe, enquanto a sua capital de distrito, 
Viseu, não pertence. E Palmela também não. Esta 
disparidade é um bom exemplo do embaraço, por ve-
zes anacronismo, da dicotomia Litoral-Interior...  
Outro aspeto curioso é que a Autoeuropa em Palme-
la, através da dinamização que consegui da indústria 
de componentes por todo o país, acabou por ajudar 
a fazer investimentos fabris, incluindo IDE, em con-
celhos então do Interior.

Portugal precisa de uma boa discussão conceptual  
e política sobre IDE e dicotomia Litoral/Interior
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Em 1619, numa época em que o centro político de Portugal 
estava em Madrid, Francisco Rodrigues Lobo escreveu 
“Corte na aldeia”, uma obra que desde o título fixou um 
arquétipo da política em Portugal. Nessa sequência de 
diálogos, um pequeno grupo de homens educados troca 
ideias sobre temas de sociedade e ditos espirituosos, com 
laterais e vagas referências políticas. “Corte na aldeia” é 
estes fidalgos fazerem aprazíveis serões numa anónima 
aldeia vizinha de Lisboa (sim, ficaram por perto), tratando 
assuntos vários, dos quais a vida das aldeias ou nas aldeias 
está totalmente ausente. O arquétipo centralista portu-
guês é esta indiferença e mesmo desconfiança da corte em 
relação ao seu exterior. Há corte onde a corte está, o resto é 
cenário e silêncio, quando não motivo de desprezo pelo 
sotaque ou pela ruralidade.

Aquele arquétipo começou a ser demolido com a Consti-
tuição democrática de 1976, que criou um sistema de go-
verno eletivo local com dois níveis (município e freguesia), 
dotados de assembleias e órgãos executivos, sem depender 
de nomeações do poder central. Pela sua ação, em menos 
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Descentralização 
política ativa

de 50 anos, foi recuperado um dramático atraso de salu-
bridade e infraestruturação do país, com água canaliza-
da, esgotos, arruamentos, iluminação, cuidados sociais, 
oferta cultural e desportiva, melhores escolas, apoio ao 
associativismo. Ao recusar ser apenas resto e paisagem, 
a periferia e o interior venceram a sua própria inércia, 
tornando-se mais habitável com investimentos peque-
nos, quando aplicados com critério. A Constituição de 
1976 e os recursos financeiros, que com o tempo foram 
aumentando, operaram uma descentralização de servi-
ços de proximidade, que continua a ser limitada pelo 
excessivo centralismo nacional.

Mesmo já não havendo corte, tudo ainda depende 
do centro. O poder descentraliza-se com intermitên-
cia e tende a multiplicar estruturas de gestão inter-
média regionalizadas. Com a indispensável participa-
ção dos órgãos do poder central, é possível pensar 
uma descentralização política ativa e mais abrangen-
te. Três exemplos:

1. A quebra demográfica e a contínua migração por 
razões económicas e laborais, agora principalmente 
em direção ao litoral, acentuaram o centralismo. Nas 
extensas regiões despovoadas, agora de inegável 
melhor qualidade de vida, devem ser desenvolvidas 
políticas públicas que estanquem a migração de jo-
vens qualificados e estimulem o crescimento da po-
pulação no interior.

2. Cresce desmesuradamente a extração de recursos 
do interior para conglomerados económico-financei-
ros, quase todos com sede fiscal na capital ou mesmo 
fora do país.

É necessário impor o reinvestimento local de lucros 
extraídos em setores como a produção de energia, a 
mineração, a agricultura e a silvicultura intensivas, as 
grandes ou médias superfícies comerciais. O interior 
não pode ser só paisagem com vias rápidas e implantes 
tecnológicos extrativos. É imperativo reinvestir local-
mente parte dos lucros gerados, fixando atividades de 
elevado valor acrescentado.

3. A capital concentra todas as grandes instituições 
políticas do Estado e os extensos serviços da sua órbita. 
É indispensável redistribuir a sede de instituições e ór-
gãos do Estado e os correspondentes serviços por meia 
dúzia de cidades de média dimensão, criando oportuni-
dades para população qualificada, melhores serviços e a 
descentralização do exercício do poder.

A descentralização não termina na prestação de servi-
ços de atenção à cidadania. Fixar população qualificada, 
contrariar o extrativismo, transferir instituições e ser-
viços do estado é a forma de dissolver o paradigma 
centralista da corte que por vezes vai à aldeia, conti-
nuando a ignorá-la. O país está preparado e não é preciso 
ter medo do futuro.


